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exercício, referentes a ativos e passivos monetários em moedas 
estrangeiras, são reconhecidos no resultado. 2.3. Caixa e equi-
valentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o cai-
xa, os depósitos bancários, outros investimentos de curto prazo 
de alta liquidez, com vencimentos originais de três meses, ou 

2.4. Ati-
A Companhia somente 

-
ros no reconhecimento inicial. Os empréstimos e recebíveis são 

-
termináveis, que não são cotados em um mercado ativo. São in-
cluídos como ativo circulante, exceto aqueles com prazo de ven-
cimento superior a 12 meses após a data de emissão do balanço 

-
veis da Companhia compreendem “Contas a receber”, “Depósitos 
judiciais” e “Caixa e equivalentes de caixa”. 2.4.2. Reconheci-
mento e mensuração: As compras e as vendas regulares de 

na qual a Companhia se compromete a comprar ou vender o 
ativo. Os investimentos são, inicialmente, reconhecidos pelo valor 
justo, acrescidos dos custos da transação para todos os ativos 

tenham sido transferidos; neste último caso, desde que a Com-

benefícios da propriedade. Os empréstimos e recebíveis são con-
tabilizados pelo custo amortizado, usando o método da taxa efe-
tiva de juros. 2.4.3. Impairment -
vos mensurados ao custo amortizado: Em 31 de dezembro 
de 2011 não havia indicativos de Impairment -

Impair-
ment são incorridos somente se há evidência objetiva de Impair-
ment como resultado de um ou mais eventos ocorridos após o 
reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de perda”) e aque-

 Os crité-
rios que a Companhia usa para determinar se há evidência obje-
tiva de uma perda por Impairment -
ceira relevante do emissor ou devedor; (ii) uma quebra de con-
trato, como inadimplência ou mora no pagamento dos juros ou 
principal; (iii) A Companhia, por razões econômicas ou jurídicas 

-
rante ao tomador uma concessão que o credor não consideraria; 
(iv) torna-se provável que o tomador declare falência ou outra 

-
ras; ou (vi) dados observáveis indicando que há uma redução 

-
-
-

nhia avalia em primeiro lugar se existe evidência objetiva de 
Impairment. O montante do prejuízo é mensurado como a dife-
rença entre o valor contábil dos ativos e o valor presente dos 

-
dito futuro que não foram incorridos) descontados à taxa de juros 

é reduzido e o valor do prejuízo é reconhecido na demonstração 
consolidada do resultado. Se um empréstimo ou investimento 
mantido até o vencimento tiver uma taxa de juros variável, a taxa 
de desconto para medir uma perda por Impairment é a atual taxa 
efetiva de juros determinada de acordo com o contrato. Como um 
expediente prático, a Companhia pode mensurar o Impairment 
com base no valor justo de um instrumento utilizando um preço 
de mercado observável. Se, num período subsequente, o valor da 
perda por Impairment diminuir e a diminuição puder ser relacio-
nada objetivamente com um evento que ocorreu após o Impair-
ment
crédito do devedor), a reversão da perda por Impairment reco-
nhecida anteriormente será reconhecida na demonstração do re-
sultado. 2.5. Contas a receber de clientes: As contas a rece-
ber de clientes correspondem aos valores a receber de clientes 
pela venda de produtos  no curso normal das atividades da Com-
panhia. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou 

Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. As 
contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo 
valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amorti-
zado com o uso do método da taxa efetiva de juros menos a 
provisão para créditos de liquidação duvidosa “PCLD” (Impair-
ment). Na prática são normalmente reconhecidas ao valor fatura-
do, ajustado pela provisão para Impairment, se necessária. 2.6. 
Estoques: Os estoques são apresentados pelo menor valor entre 
o custo médio de aquisição ou produção e os valores de reposição 
ou realização. Quando aplicável, é constituída provisão para esto-
ques obsoletos ou de baixa movimentação. Os estoques são de-
monstrados ao menor valor entre o custo de aquisição e os valo-
res de realização. O custo é determinado usando-se o método da 
média ponderada móvel. No momento em que ocorre a extração 
física do minério, este deixa de fazer parte do cálculo das reser-
vas provadas e prováveis e passa a fazer parte do estoque de 
minério e, portanto, não faz parte do cálculo de depreciação, 
amortização e exaustão por unidades produzidas. 2.7. Ativo 
Imobilizado: Imóveis compreendem, principalmente, fábricas e 
escritórios. O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, 
menos depreciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos 
diretamente atribuíveis à aquisição dos itens. Os custos subse-
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quentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos 
como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando 

ao item e que o custo do item possa ser mensurado com seguran-
ça. O valor contábil de itens ou peças substituídos é baixado. To-
dos os outros reparos e manutenções são lançados em contrapar-
tida ao resultado do exercício, quando incorridos. Os terrenos não 
são depreciados. A depreciação de outros ativos é calculada 
usando o método linear para alocar seus custos aos seus valores 
residuais durante a vida útil estimada, conforme demonstrada 
abaixo. Imóveis - 25 a 33 anos; Instalações - 10 anos; Equipa-
mentos autônomos - 10 a 33; Veículos - 5 anos; Outros - 5 a 10 
anos; Jazida - Pela quantidade extraída x produzida. Os valores 
residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se 

ativo é imediatamente baixado para seu valor recuperável se o 
valor contábil do ativo for maior do que seu valor recuperável 
estimado. Os ganhos e as perdas de alienações são determinados 
pela comparação dos resultados com o valor contábil e são reco-
nhecidos em “Outras Receitas Operacionais, líquidas” na demons-
tração do resultado. 2.8. Impairment -
ros: Os ativos que estão sujeitos à amortização são revisados 

Impairment sempre que eventos ou mudan-
ças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não 

Impairment é reconhecida pelo 
valor ao qual o valor contábil do ativo excede seu valor recuperá-
vel. Este último é o valor mais alto entre o valor justo de um ativo 
menos os custos de venda e o seu valor em uso. Em 2011, a 

que indicasse que o valor contábil não será recuperável. Os ativos 
Impairment, são revisados 

subsequentemente para a análise de uma possível reversão do 
Impairment na data de apresentação do relatório. 2.9. Contas a 
pagar aos fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores 
são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiri-
dos de fornecedores no curso normal dos negócios, sendo classi-

período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são 
apresentadas como passivo não circulante. Elas são, inicialmen-
te, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensura-
das pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva 
de juros. Na prática, são normalmente reconhecidas ao valor da 
fatura correspondente. 2.10. Provisões: 2.10.1. Provisões de 
contingências: As provisões para recuperação ambiental e 
ações judiciais (trabalhista, civil e tributária) são reconhecidas 
quando: a Companhia tem uma obrigação presente ou não for-
malizada como resultado de eventos passados; é provável que 
uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; 
e o valor tiver sido estimado com segurança. Quando houver uma 
série de obrigações similares, a probabilidade de liquidá-las é 
determinada, levando-se em consideração a classe de obrigações 

-
bilidade de liquidação relacionada com qualquer item individual 
incluído na mesma classe de obrigações seja pequena. As provi-
sões de recuperação ambiental  são mensuradas pelo valor pre-
sente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obri-

-
liações atuais de mercado do valor temporal do dinheiro e dos 

-
corrência da passagem do tempo é reconhecido como despesa 

2.10.2. Provisão com obrigações de desmobili-
zação de ativos: 
e atualiza os valores das provisões para obrigações de desmobili-
zação de ativos. Esta provisão tem como objetivo principal a for-

no momento de encerramento do ativo. As provisões realizadas 
pela Companhia referem-se, basicamente, a fechamento de 

s atividades minerarias e desativação 
dos ativos vinculados à mina. O cálculo desta provisão inicia-se 
com a avaliação das condições do ativo no momento da provisão. 
O passo seguinte consiste na formação dos montantes a serem 
descontados a valor presente pela taxa de juros antes do imposto 

-
-
-

cada exercício, se um novo ativo existir, ou se a situação no mo-
mento indicar uma necessidade de revisão da provisão. A provi-
são é constituída inicialmente com o registro de um passivo de 
longo prazo com contrapartida em um item do ativo imobilizado 

-
do de atualização medida pelo IGP-M da Fundação Getulio Var-

-
ceira. O ativo é exaurido pelas unidades produzidas  conforme  
vida útil do bem principal, e registrado contra o resultado do 
exercício. 2.11. Imposto de renda e contribuição social cor-
rentes e diferidos: As despesas de imposto de renda e contri-
buição social do exercício compreendem aos impostos correntes 
e diferidos. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na de-
monstração do resultado. O encargo de imposto de renda e con-
tribuição social corrente é calculado com base nas leis tributárias 
promulgadas, ou substancialmente promulgadas. A administra-
ção avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Compa-
nhia nas declarações de impostos de renda com relação às situa-

-
terpretações. Estabelece provisões, quando apropriado, com 

O imposto de renda e contribuição social diferidos são reconheci-
dos usando-se o método do passivo sobre as diferenças tempo-

e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações contá-
beis. O imposto de renda e contribuição social diferidos são deter-

-
das, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço, e 
que devem ser aplicadas quando o respectivo imposto diferido 
ativo for realizado ou quando o imposto diferido passivo for liqui-
dado. O imposto de renda e contribuição sociais diferidos ativos 
são reconhecidos somente na proporção da probabilidade de que 
lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferen-
ças temporárias possam ser usadas. Os impostos de renda dife-
ridos ativos e passivos são compensados quando há um direito 

-
da diferidos ativos e passivos se relacionam com os impostos de 
renda incidentes pela mesma autoridade tributável sobre a enti-
dade tributária ou diferentes entidades tributáveis onde há inten-
ção de liquidar os saldos numa base líquida. 2.12. Capital so-
cial: -
trimônio líquido. O capital social subscrito e integralizado está 
representado por 89.937.808 ações ordinárias nominativas sem 
valor nominal. 2.13. Reconhecimento da receita: A receita 
compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a rece-
ber pela comercialização de manganês,  no curso normal das 
atividades da Companhia. A receita é apresentada líquida dos 
impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. A 
Companhia reconhece a receita quando o valor da receita pode 
ser mensurado com segurança, é provável que benefícios econô-

-
cos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades da 
Companhia. A Companhia baseia suas estimativas em resultados 
históricos, levando em consideração o tipo de cliente, o tipo de 

é reconhecida conforme o prazo decorrido, usando o método da 
taxa efetiva de juros. Quando uma perda (Impairment) é identi-

valor contábil para seu valor recuperável, que corresponde ao 

original do instrumento. Subsequentemente, à medida que o 
tempo passa, os juros são incorporados às contas a receber, em 

-
culada pela mesma taxa efetiva de juros utilizada para apurar o 
valor recuperável, ou seja, a taxa original do contas a receber. 
2.14. Distribuição de dividendos: A distribuição de dividendos 
para os acionistas da Companhia é reconhecida como um passivo 

com base no estatuto social da Companhia. Qualquer valor acima 
do mínimo obrigatório, somente é provisionado na data que são 
aprovados pelos acionistas em Assembleia Geral Extraordinária - 
AGE ou Assembleia Geral Ordinária - AGO.
3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos
As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente 
avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fa-
tores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas 
razoáveis para as circunstâncias. 3.1. Estimativas e premissas 
contábeis críticas: Com base em premissas, a Companhia faz 

contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos re-
sultados reais. As estimativas e premissas que apresentam um 

-
vante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo 
exercício social, estão contempladas abaixo. 3.1.1. Provisões 
para contingências: Os passivos contingentes são registra-
dos e/ou divulgados, a menos que a possibilidade de perda seja 
considerada remota por nossos consultores jurídicos. As contin-
gências encontram-se dispostas em notas explicativas das de-
monstrações contábeis (nota 14). O registro das contingências de 
um determinado passivo na data das demonstrações contábeis é 
feito quando o valor da perda pode ser razoavelmente estimado. 
Por sua natureza, as contingências serão resolvidas quando um 
ou mais eventos futuros ocorrerem ou deixarem de ocorrer. Ti-
picamente, a ocorrência ou não de tais eventos não depende da 

-

Avaliar tais passivos, particularmente no incerto ambiente legal 
brasileiro, e outras jurisdições envolve o exercício de estimativas 

-
tados dos eventos futuros. 3.1.2. Provisão com obrigações 
de desmobilização de ativos:
exercício revisa e atualiza os valores da provisão para obrigações 
de desmobilização de ativos. Esta provisão tem como objetivo 

-
nanceiro no futuro, no momento de encerramento do ativo. As 
provisões realizadas pela Companhia referem-se, basicamente, 

-
rias e desativação dos ativos vinculados à mina. O cálculo desta 
provisão inicia-se com a avaliação das condições do ativo no mo-
mento da provisão. O passo seguinte consiste na formação dos 
montantes a serem descontados a valor presente pela taxa de 

-

ao passivo a 
é registrado contabilmente. A revisão dos cálculos desta provisão 

se a situação no momento indicar uma necessidade de revisão 
da provisão. A provisão é constituída inicialmente com o registro 
de um passivo de longo prazo com contrapartida em um item do 
ativo imobilizado principal. O passivo de longo prazo é atualizado 

-
ção Getulio Vargas, e registrado contra o resultado do período, na 

de vida útil do bem principal, e registrado contra o resultado do 
exercício. 3.1.3. Imposto de renda, contribuição social e ou-
tros impostos: A Companhia reconhece provisões por conta de 
situações em que é provável que valores adicionais de impostos 


